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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 115/2024/PMX 
ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2023/SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 032/2023/SANTA LUZIA DO PARUÁ - MA 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 335/2024/PMX 

 

 

O MUNICÍPIO DE XINGUARA – PA, inscrito no CNPJ sob o nº 04.144.150/0001-20, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede na Praça Vitória Régia, s/nº, Bairro Centro, CEP 68.555-

010, Xinguara, Estado do Pará, devidamente representado neste ato pelo Exmo. Sr. Prefeito 

Municipal MOACIR PIRES DE FARIA, brasileiro, casado, médico, portador do RG nº 393380 

SSP/GO e do CPF nº 243.346.930-91, residente e domiciliado nesta cidade de Xinguara, Estado do 

Pará, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado, a MG 

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 18.224.783/0001-52, com sede na Rua 05, 

nº 173, Jardim Nova Era, CEP 65.306-025, e-mail mgrealiza@hotmail.com, neste ato representada 

pelo Sr. IGOR SILVA CRUZ, CPF 808.630.003-04, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 

115/2024/PMX, e em observância às disposições da Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.555/2000, e 

subsidiariamente pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, firmam o presente contrato, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, conforme estabelecido na ADESÃO A ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 057/2023, do município de  SANTA LUZIA DO PARUÁ- MA, 

referente ao PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 032/2023, realizado pela PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ- MA, órgão público do Poder Executivo denominado Órgão 

Gerenciador deste Registro de Preço, situado na Av. Professor João Moraes de Sousa, nº 355, bairro 

Centro, na cidade de Santa Luzia do Paruá - MA, inscrito no CNPJ sob o nº 12.511.093/0001-06, 

neste ato representado pelo Sr. FLÁVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA, CPF  772.274.254-87, 

doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante as cláusulas e condições que 

reciprocamente estabelecem e mencionadas a seguir, e a Proposta apresentada pela CONTRATADA, 

constantes do PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 115/2024/PMX, o qual 

passa a ser parte integrante deste e mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas, do 

inteiro conhecimento das partes contratantes, que aceitam e se obrigam a cumprir integralmente:  

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1.   O presente Instrumento tem por objeto a ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 
057/2023, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº. 
032/2023, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ- MA, 
PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PESADOS, DESTINADOS A SUPRIR AS 
NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ- MA, para suprir as 
necessidades da Prefeitura Municipal de Xinguara-PA e demais Secretarias. 

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e seus anexos do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.   

 
1.3. Objeto da contratação: 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR  

UNIT 
VALOR TOTAL 

1 

CAMINHAO BASCULANTE TOCO 

TAMANHO MINIMO 06 MTS. 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

MÊS 6 6.882,00 41.292,00 

2 

CAMINHAO BASCULANTE TRAÇADA. 

TAMANHO MINIMO 12 MTS. 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTIVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

 

MÊS 6 10.000,00 60.000,00 

3 

CAMINHAO MUNCK TRUCK. 

CAPACIDADE MENIMA DE 7 

TONELADAS. MOTORISTA POR 

CONTA DA CONTRATADA; 

COMBUSTIVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE. 

 

HORA/ 

MÁQUINA 
1.000 133,00 133.000,00 

4 

MOTOBOMBA; CAPACIDADE 

MENIMA DE 12 MIL LITROS; 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTfVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

MÊS 6 11.000,00 66.000,00 

5 

CARROCERIA BAU DE METAL. 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTIVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

MÊS 6 7.590,00 45.540,00 

6 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

 

MÊS 6 6.808,40 40.850,40 

7 

CAMINHAO PRANCHA TRUCK. 

POTENCIA 158CV. CAPACIDADE

 MINIMA DE 

TONELADAS. 

MOTORISTA POR CONTA 

CONTRATADA; COMBUSTIVEL POR 

KM 7.500 4,46 33.450,00 
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CONTA DA CONTRATANTE. 

 

8 

MINI CARREGADEIRA, COM CABINE 
FECHADA E AR CONDICIONADO, 
COM ACESSO DE ENTRADA AO 
EQUIPAMENTO POR PORTA 
LATERAL, EQUIPADA COM MOTOR A 
DIESEL 4 CILINDROS, COM 
POTENCIA MINIMA DE 57 HP, COM 
ASPIRAl;AO TURBO, COM SISTEMA 

DE  SERVO CONTROLE TIPO  
JOYSTICK, TRANSMISSAO 
HIDAAULICO EQUIPADO COM 
BOMBA HIDAAULICA, CAÇAMBA 

MINIMA DE 2,950MM, COM 

CAPACIDADE MINIMA DE CARGA DE 

700KG. 

MÊS 6 9.745,00 58.470,00 

9 

MOTONIVELADORA PORTE

 GRANDE. POTÊNCIA MÍNIMA 

DE 140 HP. MOTORISTA POR CONTA 

DA CONTRATADA; COMBUSTÍVEL 

POR CONTA DA CONTRATANTE. 

POTÊNCIA Mínima DE 140 HP. 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTÍVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

HORA/ 

MÁQUINA 
2.000 199,00 398.000,00 

10 

PÁ CARREGADEIRA PEQUENO 

PORTE. VELOCIDADE MAXlMA DE  

1.800RPM. POTENCIA MAXIMA 

BRUTA DE 105 KW. MOTORISTA 

POR CONTA DA CONTRATADA; 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE. 

HORA/ 

MÁQUINA 
2.000 197,00 394.000,00 

11 

TRATOR  DE  PNEU  PORTE GRANDE. 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 150CV. 

MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTIVEL POR 

CONTA DA CONTRATANTE. 

 

HORA/ 

MÁQUINA 
1.500 139,00 208.500,00 

12 

TRATOR DE ESTEIRA PORTE MEDIC. 

CONTROLE  ELETRONICO  E  

DIREÇÃO HIDRÁULICA, MOTORISTA 

HORA/ 

MÁQUINA 
1.500 250, 00 375.000,00 
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POR CONTA DA CONTRATADA; 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE. 

13 

TRATOR   ROLO   TANDER.   CHAPA 

MOTORIZADO. MOTORISTA POR 
CONTA DA CONTRATADA; 
COMBUSTIVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE. 

HORA/ 

MÁQUINA 
1.500 199,00 298.500,00 

14 

RETROESCAVADEIRA 4X4, PESO 

OPERACIONAL MÍNIMO DE 6.000 

KG, PROFUNDIDADE MINIMA DE 

ESCAVAÇÃO DE 4M, MOTOR DIESEL 

COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 70 HP, 

TRANSMISSÃO COM O MÍNIMO 

04(QUATRO) MARCHAS A FRENTE E 

04(QUATRO) MARCHAS Á RÉ COM 

ANO DE FABRICAÇÃO A PARTIR DE 

2010. INCLUINDO O OPERADOR. 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE 

HORA/ 

MÁQUINA 
2.000 186,00 372.000,00 

15 

ROLO COMPACTADOR TIPO PÉ DE 

CABRA. MOTORISTA POR CONTA DA 

CONTRATADA; COMBUSTÍVEL 

PORCONTA DA CONTRATANTE. 

HORA/ 

MÁQUINA 
1.500 229,80 344.700,00 

VALOR TOTAL ADERIDO R$ 2.869.302,40 (DOIS MILHÕES, 

OITOCENTOS E SESSENTA E NOVE MIL TREZENTOS E DOIS REAIS E 

QUARENTA CENTAVOS). 

 

R$ 2.869.302,40 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato, com início na data de 22 de novembro de 2024 
e encerramento em 26 de dezembro de 2024. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

3.1. O valor global do contrato é de R$ 2.869.302,40 (DOIS MILHÕES, OITOCENTOS E 

SESSENTA E NOVE MIL TREZENTOS E DOIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). 

 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1.  As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento para o exercício de 2024, na classificação abaixo:   

 
Dotação Orçamentária:  
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ECONOMIA URBANA E RURAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0007.2066 – MAN. E DES. DAS ATIV. DA SEC. MUN. DE ECONOMIA URBANA E 

RURAL 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS  

PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.0004.1049 – TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

PROJETO/ATIVIDADE: 04.122.0004.2075– MAN. DAS ATIV. DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.0004.1019 – CASCALHAMENTO DE RUAS NAS CIDADES E DISTRITOS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.0004.1050 – DESOBSTRUÇÃO, DRENAGEM E CANALIZAÇÃO DE CÓRREGOS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

PROJETO/ATIVIDADE: 15.451.0004.1102 – RECUPERAÇÃO DE ÁREAS AFETADAS POR DESASTRES NATURAIS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 

4.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO 

5.1.  Efetuar a entrega do Objeto apenas após emissão da correspondente requisição; 

 

5.2.  Entregar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a partir da solicitação do fiscal 

do contrato ou pessoa indicada, no endereço indicado. 

 

5.3. Atender a solicitações do Contratante para cancelamento das solicitações de requisição, se 

houver, independentemente de motivação e sem quaisquer ônus adicionais; 

 

5.4.  Providenciar imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à entrega 

do objeto; 

 

5.5.  Indicar, a pedido do Contratante, telefone para contato fora dos horários normais de 

atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais; 

 

5.6.  Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes à execução do 
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contrato, por seus empregados, uma vez inexistir, no caso, vínculo empregatício deles com o 

Contratante; 

 

5.7.  Responder integralmente por perda e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

 

5.8.  Atender às solicitações de SERVIÇOS, excepcionalmente, em regime de urgência e fora dos 

horários normais de funcionamento, inclusive sábados, domingos e feriados; 

 

5.9.  Cumprir rigorosamente todas as programações e atividades do objeto deste Contrato; 

 

5.10.  Substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua má execução. 

 

5.11.  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou reduzindo dessas 

responsabilidades a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

 

5.5. As entregas dos Materiais, aplicações e instalações com a execução dos mesmos deverão ser 

executadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário das 8h às 12h, e, das 14h às 18h, 

podendo em caráter excepcional e a critério da CONTRATANTE, ser solicitado ou autorizado o 

atendimento fora do acima estipulado; 

 

5.6. A CONTRATANTE poderá se recusar a receber os Materiais, caso estes estejam em desacordo 

com a proposta apresentada pela licitante vencedora, fato que será devidamente caracterizado e 

comunicado a empresa, sem que a esta caiba direito de indenização; 

 

5.7. O Ato de recebimento dos Materiais, não importa em sua aceitação. A critério da 

CONTRATANTE, os Materiais fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a CONTRATADA a 

substituição dos Materiais que vierem a ser recusados, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

 

5.8. A CONTRATADA deverá fornecer os serviços nas quantidades discriminadas em Ordem de 

Fornecimento, conforme as especificações contidas neste Termo;  

 

5.9. Para cada pedido de fornecimento do objeto contratado feito pela Contratante, a CONTRATADA 

será responsável por todo e qualquer ônus decorrente da entrega, inclusive o frete ou transporte 

até o endereço da Contratante, tantas vezes quantos forem necessários, conforme a necessidade 

da Administração. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não sendo o Município de 

Xinguara, responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o fornecimento; 

 



 

 

 ESTADO DO PARÁ  

PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
PALÁCIO MUNICIPAL ALDERINA RIBEIRO BOTELHO CAMPELO 

                             Praça Vitória Régia, s/nº, Centro, Xinguara – Pará. CEP. 68.555-010 – 
                  Telefone nº 94-3426-2644 

    

5.10. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a 

respectiva e imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o 

efetivamente entregue, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir. 

 

5.11. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem (s) 

que não esteja de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem qualquer 

ônus para a administração pública. 

 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1.  O presente contrato poderá ser objeto de subcontratação, com o percentual de até 50% 
(quarenta e cinco por cento), com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre 
mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial ou quadro 
de avisos da Prefeitura Municipal. 
 
6.2.  Aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder pelos atos, falhas, 
erros ou atrasos na execução do fornecimento subcontratado. 
 
6.3.  A subcontratação não terá nenhum vínculo financeiro com a CONTRATANTE e estará obrigada 
a aceitar suas decisões. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO. 
 
7.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
 
7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.   
 
7.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.   
 
7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante.   
 
7.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.   
 
7.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais ou ao SICAF, a situação de irregularidade 
da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.   
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7.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 
26 de abril de 2018.  
  
7.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.     
   
7.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.    
 
7.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
  
7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
   
7.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.   
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE 
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado.  
 
8.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.   
 
8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.   
 
8.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.   
 
8.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.   

8.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação. 

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.23. Cumprir os horários dos serviços do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE.  

9.24. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que 

vierem a surgir da contratação;   
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CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1. São obrigações do Contratante: 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade. 

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias, quando for o caso. 

10.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante. 

10.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. O atraso injustificado realização do objeto deste contrato sujeitará a empresa, a juízo da 

Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% 

(dez por cento), conforme determina o art. 86, da Lei nº 8.666/93. 

 

11.2. Da inexecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à 

contratada, as seguintes sanções administrativas, nos termos do artigo 87, da Lei nº 8.666/93: 

 

a) Advertência por escrito; 

 

b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de até 20% (vinte por 

cento) sobre o valor total parte inadimplida; 

 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

MUNICÍPIO DE XINGUARA, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso 

de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do MUNICÍPIO DE 

XINGUARA, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a penalidade (05) cinco 

anos e; 

 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso 

IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, c/c art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 14 do Decreto nº 

3.555/00. 

 

11.3. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da intimação por parte da Prefeitura, o respectivo valor será encaminhado para execução 

pela Prefeitura Municipal. 

 

11.4. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão. 

 

11.5. Serão publicadas na imprensa oficial as sanções administrativas previstas no item 12.2, c, d, 

deste edital, inclusive a reabilitação perante a Administração Pública. 

 

11.6. As multas previstas neste capítulo deverão ser recolhidas, em guia própria, emitida pela 

Prefeitura. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.2. O presente contrato poderá ser rescindido, por acordo entre as partes, mediante notificação 

expressa, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data desejada para o encerramento, de 

conformidade com o artigo 79, II, da Lei nº 8.666/93 e atualizações. 

12.2.1. Em situações excepcionais, desde que o Contratante concorde, o prazo previsto no item 14.1 

poderá ser diminuído. 

12.3. O presente contrato também poderá ser rescindido, por conveniência administrativa, sem que 

caiba à CONTRATADA qualquer ação ou interpelação judicial nos casos enumerados nos incisos I a 

XII e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93 e atualizações. 

12.4. No caso de rescisão administrativa ou amigável, está deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada. 

12.5- Outros casos previstos na Lei 8.666/93 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES  

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina Lei nº 8.666/93 e atualizações. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666/93 e atualizações, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO   

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da 

Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

16.1. Será designado por nomeação um Fiscal de Contrato para averiguação e recebimento dos 

Materiais. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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16.2. A licitante poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com 

a Administração pública e descredenciada do cadastro de fornecedores pelo qual este órgão é 

cadastrado, quando:  

A. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

B. Apresentar documentação falsa;  

C. Convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato;  

D. Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

E. Não mantiver a proposta;  

F. Falhar ou fraldar da execução do contrato;  

G. Comportar-se de modo inidôneo;  

H. Cometer fralde fiscal; 

 

16.3. Nos termos do Art.86 da Lei 8.666/93, nas hipóteses de atraso injustificado no fornecimento 

dos serviços ou descumprimento da cláusula contratual, será aplicada multa de mora à Contratada 

de 0,1 % (um décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, até o limite de quinze 

dias, ou por ocorrência do descumprimento. 

16.4. O atraso injustificado no fornecimento dos serviços superior a 05 (cinco) dias, caracteriza a 

inexecução total do contrato. 

 

16.5. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, poderá nos termos do Art.87 da Lei 

8.666/93, garantindo o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar a contratada, as seguintes 

penalidades:  

 

E. Advertência;  

F. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta;  

G. Suspensão temporária de participação e licitação e impedimento de contratar com a 

administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;  

H. Declaração idoneidade para licitar ou contratar a administração pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes de punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a administração pelo prejuízo resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no item anterior;  

 

16.6. Aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou rescisão do contrato, ou todas as 

sanções relacionadas a este Termo de Referência serão precedidas de processo administrativo, 

mediante o qual garantirá a ampla defesa e o contraditório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RETENÇÃO NA FONTE (IR) 

 

17.1. No ato do pagamento, a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições previstas em lei, desde que os mesmos sejam incidentes sobre os produtos fornecidos 
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e/ou serviços prestados, conforme estabelecido na Lei Federal nº 9.430/96 e na Instrução Normativa 

RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. 

 

17.1.1. A retenção do Imposto de Renda (IR) deverá ser destacada no corpo do documento fiscal 

observando os percentuais estabelecidos no Anexo I da IN RFB nº 1.234, de 2012 e anexo IV do 

Decreto Municipal nº 344/2023, ou em norma que vier a alterar ou substituir ambos. 

 

17.2. Caso a empresa vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 

juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 

tributos e contribuições, conforme legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Xinguara/PA, para dirimir para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 03 (três) 

vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos legais     

Xinguara - PA, 22 de novembro de 2024.     

 

 

_____________________________ 
MUNICÍPIO DE XINGUARA – PARÁ. 

MOACIR PIRES DE FARIA 
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

______________________________ 
MG EMPREENDIMENTOS LTDA  

C.N.P.J. N° 18.224.783/0001-52 
IGOR SILVA CRUZ - Representante 

CONTRATADA 
 
Testemunhas: 

 

 

1. ___________________________ 

 

 

2. ___________________________ 
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